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1. Introdução

A propriedade, antes de um conceito ju-
rídico, é um conceito cultural. Certamente
um dos debates mais presentes no direito
civil contemporâneo, e, de modo geral, na
própria ciência do direito desde algum tem-
po, diz respeito à exata dimensão do con-
ceito de propriedade e suas diversas reper-
cussões em matéria da regulação do modo
de apropriação da riqueza pelo ser huma-
no. Reconstituindo a história do conceito,
Paolo Grossi (1992, p. 58), em estudo conhe-
cido, observa que o modo mais apropriado
de identificar-se a propriedade é defini-la
como espécie de mentalidade jurídica1, toma-
da esta como um conjunto de valores enrai-
zados em certo âmbito espacial e cultural, e
que em cada etapa da história respeita um
perfil específico. No caso, traça o professor
italiano um paralelo entre as diferentes con-
cepções sobre a propriedade no direito me-
dieval e moderno, cujos elementos de senti-
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do, profundamente influenciados pela
filosofia liberal de fins do século XVIII
(WIEACKER, 1993, p. 717)2, desembarcam
na célebre definição legal do Code civil na-
poleônico, em seu artigo 544, indicando a
propriedade como o direito que o seu titular
exerce de la manière la plus absolute. Daí é que
surge a identificação decisiva entre propri-
edade e sujeito: “uma modelação tão estrita
como para parecer quase uma identificação:
a propriedade é somente o sujeito em ação,
o sujeito na conquista do mundo. Idealmen-
te, as barreiras entre eu e meu  caem”
(WIEACKER, 1993, p. 130). A célebre defini-
ção legal do Code, por certo, não é apenas a
realização de um projeto ideológico da bur-
guesia que ascendera ao poder na França
pós-revolucionária, mas também o resulta-
do do amadurecimento de uma certa com-
preensão individualista da identidade e dis-
ciplina dos direitos subjetivos em geral (RO-
DOTÁ, 1986, p. 102).

Daí surge o clássico conceito, demons-
trado entre nós por Pontes de Miranda (1977,
p. 10), segundo o qual a propriedade englo-
ba um feixe de poderes jurídicos, a partir do
qual o proprietário pode a princípio “utili-
zar a coisa, ou destruí-la, gravá-la ou prati-
car outros atos de disposição”. Ou seja, tra-
ta-se de direito exclusivo e excludente, cu-
jas prerrogativas são reconhecidas ao titu-
lar do direito, com a conseqüente exclusão
de todos os demais, aos quais incumbe o
mero dever de pacere (suportar). Nesse senti-
do, integram o pólo passivo da relação jurí-
dica de propriedade, identificando-se todos
que não o titular do direito como sujeitos pas-
sivos; todos titulares do dever de abstenção
oponível erga omnes pelo proprietário.

Essa noção de propriedade, como é sabi-
do, altera-se substancialmente em meados
do século XX, influenciada por novas ten-
dências cuja marca será o reconhecimento
da necessidade de se considerar, na concep-
ção e exercício dos diversos poderes jurídi-
cos vinculados à propriedade e a outros di-
reitos subjetivos, uma dimensão de sociali-
dade (GIERKE, 1904). Assim é que – em rá-

pida síntese – se passa a reconhecer em re-
lação à propriedade o direito de o seu titu-
lar exercer as prerrogativas que lhe são ine-
rentes até onde tal exercício não ofenda o
direito de outrem. E nesse caso, para limita-
ção dos limites do exercício – como bem afir-
ma Pontes de Miranda (1977, p. 27) – não se
estará a indagar de malícia ou má-fé do pro-
prietário para indicar tal exercício como ir-
regular, mas sim da existência de uma irre-
gularidade objetiva.

Atualmente o direito de propriedade
passa a caracterizar-se como espécie de
poder-função, uma vez que, desde o plano
constitucional, encontra-se diretamente vin-
culado à exigência de atendimento da sua
função social (PETTER, 2005, p. 208; RIOS,
1994, p. 17-27). Nesse sentido, a posição de
titular da propriedade impõe, ao lado das
prerrogativas que lhe são inerentes, o cum-
primento de deveres vinculados a outros
bens jurídicos igualmente tutelados. Entre
esses estão os deveres jurídicos decorrentes
do direito fundamental de preservação do
meio ambiente, previsto no artigo 225 da
Constituição3.

Este trabalho não tem por finalidade
avançar indistintamente sobre todos os con-
dicionamentos da propriedade, estabeleci-
dos ou não pela Constituição. Concentra-
se, por outro lado, no exame da definição da
propriedade no novo Código Civil e sua in-
terpretação em razão do dever geral de pre-
servação do meio ambiente consagrado no
direito brasileiro a partir da Constituição.
Seus objetivos, assim, cingem-se em duas
direções: primeiro, a identificação do dever
geral de proteção do meio ambiente como
espécie de condicionamento do direito de
propriedade e de sua função social; e segun-
do, o exame desses deveres e sua conforma-
ção na legislação ordinária.

2. O novo Código Civil e a definição
jurídica de propriedade

No século XIX, propunha Lafayette
Rodrigues Pereira (1985, p. 63-64), duas de-



Brasília a. 42 n. 168 out./dez. 2005 103

finições de propriedade. Uma em sentido ge-
nérico, abrangendo todos os direitos que for-
mam o patrimônio do indivíduo, e que por-
tanto podem ser reduzidos a valor pecuniá-
rio; e outro restrito, compreendendo apenas
o direito que tem por objeto direto e imedia-
to as coisas corpóreas, assinalando que a
essa concepção restrita denomina-se igual-
mente domínio. Ao domínio, de sua vez in-
dicava o jurista, em seu Direito das cousas,
três atributos essenciais: “1. que o domínio
envolve a faculdade de gozar de todas as
vantagens e utilidades que a cousa encerra,
sob quaesquer relações; 2. que é illimitado, e
como tal inclue em si o direito de praticar
sobre a cousa todos os actos que são compa-
tíveis com as leis da natureza; 3. que é de
sua essencia exclusivo, isto é, contém em si
o direito de excluir da cousa a acção de pes-
soas estranhas”(PEREIRA, 1985, p. 64-65).

Legalmente, contudo, a definição jurídi-
ca de propriedade fez-se entre nós em ra-
zão, essencialmente, dos poderes inerentes
a ela a partir do titular destes, o proprietá-
rio4. Desse modo, está previsto no artigo 524
do Código Civil de 1916: “a lei assegura ao
proprietário o direito de usar, gozar e dis-
por de seus bens, e de reavê-los do poder de
quem quer que injustamente os possua.”5 A
definição jurídica de propriedade, assim, em
nosso direito, completava-se pela precisão
de sua plenitude (artigo 5256), em relação à
qual se estabelecia presunção em favor do
proprietário (artigo 5277), ao mesmo tempo
que se determinava a extensão do objeto da
relação jurídica proprietária de bens imó-
veis na medida da sua utilidade (artigo 5268).

A definição clássica de propriedade fez-
se, portanto, em destaque dos poderes que
lhe são inerentes e suas características de
plenitude e exclusividade. Contudo, desde al-
gum tempo, tal concepção da propriedade –
conforme assinalamos – deixou de ser vis-
lumbrada em termos absolutos, próprios de
suas origens. Seguiram-se nessa direção os
estudos de fins do século XIX e início do
século XX, que a partir do direito subjetivo
de propriedade reconheceram em toda a

categoria dos direitos subjetivos a necessi-
dade de imposição de limites jurídicos, cuja
violação dissocia a     existência do direito  (com
a proteção que o ordenamento jurídico lhe
confere) e o exercício desse mesmo direito, o
qual poderia, sim, qualificar-se como abusi-
vo e, nesse sentido, ilícito . A teoria do abuso
do direito9, desde seus primórdios, ainda que
seja insistentemente vinculada por muitos
autores até hoje (THEODORO JÚNIOR,
2002, p. 28) como tendo uma matriz subjeti-
va (de rejeição dos atos meramente emulati-
vos)10, na verdade desenvolve internamente
no direito civil a primeira tese organizada
que reconhece a possibilidade de imposi-
ção de limites ao exercício dos direitos sub-
jetivos de natureza social, permitindo assim
identificar no mau exercício, ou no exercício
que descuida da finalidade social e econômica
do instituto da propriedade, um ato a ser
coibido e, portanto, sancionado pela ordem
jurídica (MORAES, 1985, p. 11-26).

2.1. A propriedade como fonte
de deveres jurídicos

É certo que nada se equivale em impor-
tância para a alteração substantiva da no-
ção clássica de propriedade em sua matriz
jusracionalista ao tratamento que lhe vão
oferecer os artigos 27, §3o, da Constituição
Mexicana, de 1917, e 153, §3o, da Constitui-
ção de Weimar, da Alemanha, de 1919. A
norma mexicana vai consagrar, entre outros
condicionamentos aos direitos do proprie-
tário, que “a Nação terá em todo o tempo o
direito de impor à propriedade privada as
modalidades que dite o interesse público
(...)” (CARROZA; ZELEDÓN, 1990, p. 19).
Já a norma constitucional alemã, de sua vez,
indica: “a propriedade obriga. Seu uso tam-
bém deve servir ao bem da comunidade”11.

Duas as razões principais do profundo
impacto dessas normas no modo de conce-
ber-se a propriedade em direito privado.
Primeiro, o fato de adotar-se a previsão de
um instituto típico do direito privado na
Constituição, norma de direito público. A
segunda, visível com nitidez sobretudo na
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regra alemã – reproduzida em 1949 no arti-
go 14 da Lei Fundamental de Bonn –, é exa-
tamente que a propriedade, antes vista como
fonte exclusiva de poderes jurídicos (jus
utendi, fruendi e abutendi), passa a ser vis-
lumbrada igualmente como fonte de deve-
res jurídicos do seu titular em relação à co-
munidade.

A evolução posterior do conceito é co-
nhecida. Entre nós, a partir da Constituição
de 1934 inicia-se a modificação substancial
do conceito de propriedade em relação aos
contornos originários do direito civil clássi-
co. Em seus artigos 113 e 118, estabeleceu
como propriedades distintas do solo as mi-
nas e as quebras d’água para fins de explo-
ração ou aproveitamento industrial e, sobre-
tudo, determinou que o direito de proprie-
dade não poderia ser exercido contra o interesse
social ou coletivo12. A transformação da no-
ção de propriedade em direito brasileiro13

veio a se consolidar, contudo, a partir da
Constituição de 1946, quando esta estabele-
ceu que o uso da propriedade deve estar
condicionado ao bem-estar social, assim
como fez uma primeira referência a que se
realize a justa distribuição da propriedade, com
igual oportunidade para todos (artigos 141,
§16, e 147). A expressão função social da pro-
priedade, de sua vez, restou consagrada em
nosso sistema apenas com a Constituição
de 1967, na qualidade de princípio infor-
mador da ordem econômica (artigo 157, III).

Na Constituição vigente, de 1988, o cons-
tituinte indicou à função social da proprie-
dade um lugar de destaque na morfologia
constitucional. A rigor, a previsão normati-
va da função social determina-lhe duas di-
ferentes qualidades: trata-se ao mesmo tem-
po de um dever jurídico  oponível ao titular
do direito de propriedade (artigo 5o, inciso
XXIII) e de princípio informador da ordem eco-
nômica (artigo 170, inciso III), nos termos do
que já havia sido consagrado pela ordem
constitucional anterior. Ao mesmo tempo, o
texto constitucional distingue, no que se re-
fere ao atendimento dessa função social,
quanto ao fato de tratar-se de propriedade

urbana ou rural. No primeiro caso, remete-
se a aferição do atendimento da função so-
cial às exigências fundamentais de ordena-
ção da cidade expressas no plano diretor
(artigo 182, §2o). Em relação à propriedade
rural, o artigo 186 da Constituição estabele-
ce quatro critérios14 para aferição do cum-
primento do preceito.

A pergunta do que seja propriedade, ou
seja, a definição jurídica de propriedade no
direito brasileiro hoje, não prescinde da exa-
ta determinação das coordenadas consti-
tucionais acerca do tema; seja no que se re-
fere à sua função social – conforme já referi-
mos – ou mesmo em relação às limitações
estabelecidas em razão do interesse público
previstas na Constituição ou na legislação
infraconstitucional que lhe conforma.

Em primeiro lugar, passa-se a conside-
rar não mais a existência de conceito uno e
abstrato de propriedade, subordinado a um
regime jurídico geral (TEPEDINO, 1999, p.
278), passando-se a admitir sua diversifica-
ção em novas e diferentes formas de apro-
priação de bens (RODOTÁ, 1986, p. 253).

Para alguns autores, todavia, a função
social prevista pela Constituição para a pro-
priedade privada e o reconhecimento do
direito de propriedade como direito huma-
no – com sua correspondente função de pro-
teção da pessoa – determinam a conseqüên-
cia de que “nem toda a propriedade há de
ser considerada direito fundamental, e
como tal protegida” (COMPARATO, 1997,
p. 92-99). O desenvolvimento desse raciocí-
nio leva à distinção entre diferentes espéci-
es de propriedade, sendo algumas merece-
doras de um tratamento especial do direito
positivo (no caso das próprias normas cons-
titucionais que protegem a pequena e mé-
dia propriedade rural15) e outras com defi-
nição aplicável apenas ao direito ordinário.

Em conseqüência, no que se refere à pro-
priedade reconhecida como direito funda-
mental e à função social assegurada em
mesmo nível pela Constituição, sua consi-
deração implica o reconhecimento de deve-
res fundamentais que lhe são correspecti-
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vos (ius et obligatio correlata sunt). Esses de-
veres, de sua vez, teriam sua determinação
reconhecida ao legislador ordinário (artigos
182, §2o, e 187 da CR/88) (COMPARATO,
1997, p. 96), que, estritamente vinculado aos
preceitos constitucionais, deverá estabele-
cer que o fato do descumprimento da fun-
ção social da propriedade retira do proprie-
tário as garantias de proteção judicial e ex-
trajudicial inerentes a esse direito, como por
exemplo os instrumentos de proteção pos-
sessória e o direito a prévia e justa indeni-
zação16.

Não se desconhece que, ao elevar a pro-
priedade à categoria constitucional, vincu-
lou-se a mesma de modo definitivo ao cum-
primento da função social, terminando por
diminuir em certo grau o nível de garantia/
proteção indicado ao direito, em face da sua
própria relativização (RODOTÁ, 1986, p.
324-375 passim). Da mesma forma, funcio-
nalização do direito  significa sua vinculação
a objetivos projetados, o que certamente im-
põe ao titular da propriedade deveres ine-
rentes à realização dos mesmos.

Contudo, não se deve chegar ao limite
de condicionar sua proteção jurídica em re-
lação a terceiros ao cumprimento da função
social; inclusive pelo fato de que, nessa pro-
teção, incluem-se prerrogativas de outra
natureza, independentes da existência do
direito de propriedade, como é o caso da
posse17.

A rigor, a função social da propriedade
relacionada no catálogo de direitos funda-
mentais tem como primeira conseqüência a
vinculação, desde o ápice da pirâmide nor-
mativa, da correlação entre o direito subjeti-
vo de propriedade e o dever jurídico oponí-
vel ao seu exercício, de cumprimento à res-
pectiva finalidade social. Trata-se, assim, de
uma espécie de poder-função18 ou poder-dever
(COMPARATO, 1986, p. 76), cujos condici-
onamentos específicos serão estabelecidos
pelo legislador a partir das coordenadas
constitucionais, como é o caso das obriga-
ções relativas ao uso racional e adequado
da propriedade rural, na ordenação da ocu-

pação do espaço urbano, ou pertinentes à
utilização adequada dos recursos naturais
disponíveis e preservação do meio ambien-
te.

2.2. A propriedade como fonte
de deveres jurídicos em matéria
de preservação do meio ambiente

O novo Código Civil, ao consagrar o di-
reito de propriedade, o faz em termos mais
amplos do que o de 1916. Nesse sentido, ao
mesmo tempo em que seu artigo 1.228, caput,
tenha praticamente reproduzido o artigo do
Código anterior, apenas com o acréscimo de
referência expressa à possibilidade de rei-
vindicação pelo proprietário também na hi-
pótese de detenção19, incluiu na mesma dis-
posição conceitual elementos que induzem
para uma nova definição de propriedade
dentro do direito civil.

O artigo 1.228 do Código Civil, ao tratar
de definir a propriedade, o faz de modo co-
ordenado com uma série de outros interes-
ses juridicamente protegidos pela Constitui-
ção. É esse o caso da tutela dirigida à posse
coletiva e da possibilidade de desapropria-
ção judicial para fins de regularização fun-
diária (§§4o e 5o)20, ou da previsão acerca da
desapropriação por necessidade ou utilida-
de pública, ou interesse social (§3o)21. E não
se trata apenas de a interpretação da norma
de direito civil dar-se em acordo com as dis-
posições constitucionais22, senão que estas
têm o objetivo de conformar23, para aplica-
ção às situações concretas, as normas asse-
curatórias de direitos ou posições jurídicas
estabelecidas na Constituição24.

No que interessa a este estudo, contudo,
de maior interesse é o §1o do artigo 1.228 do
Código Civil. Refere essa norma que: “O di-
reito de propriedade deve ser exercido em
consonância com as suas finalidades eco-
nômicas e sociais e de modo que sejam pre-
servados, de conformidade com o estabele-
cido em lei especial, a flora, a fauna, as bele-
zas naturais, o equilíbrio ecológico e o pa-
trimônio histórico e artístico, bem como evi-
tada a poluição do ar e das águas.”
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Discorrendo sobre a propriedade, refere
Pontes de Miranda (1977, p. 18) que “todo o
direito subjetivo é linha que se lança em cer-
ta direção. Até onde pode ir, ou até onde
não pode ir, previsto pela lei, o seu conteú-
do ou seu exercício, dizem-no as regras li-
mitativas, que são regras que configuram,
que traçam a estrutura dos direitos e de sua
exercitação. O conteúdo dessas regras são
as limitações”.

No caso, o §1o do artigo 1.228 do Código
Civil, ao dispor sobre o exercício do direito
de propriedade, incorpora, em termos legis-
lativos, o que já reconhecia a doutrina, ou
mesmo a legislação especial em matéria de
preservação ambiental, que o exercício da
propriedade não pode se dar de modo lesi-
vo/nocivo ao meio ambiente. Isso não se
confunde com as limitações ou condiciona-
mentos da propriedade com natureza ad-
ministrativa (como o tombamento, desapro-
priação)25, ainda que com eles se relacione.
Mas trata-se na verdade de elementos inter-
nos da própria definição do direito de pro-
priedade.

Antônio Herman Benjamin (1997, p. 33-
41), ao discutir os limites do direito de pro-
priedade em artigo escrito antes da vigên-
cia do Código Civil de 2002, distingue seus
limites em duas espécies: limites internos e
externos, ambos expressando o desejo do le-
gislador de, ora resguardar o indivíduo iso-
ladamente considerado, ora alcançar obje-
tivos supraindividuais. Os limites internos
seriam aqueles conceituais típicos do direi-
to de propriedade, como é o caso dos direi-
tos dos outros proprietários, dos direitos de
vizinhança, de proteção da saúde pública e
do resguardo dos bons costumes. Os limites
externos seriam decorrência das exigências
de convivência em sociedade, refletindo pre-
ocupações mais complexas e difusas, tendo
por origem comum a função social da pro-
priedade.

Com o advento do artigo 1.228 do novo
Código Civil, e em especial de seu §1o, essa
distinção parece perder espaço. A primeira
conseqüência dessa nova definição legal é

a eliminação de uma série de aparentes con-
flitos entre o direito de propriedade e o di-
reito ao meio ambiente, porquanto aquele
passa a ser reconhecido, em termos concei-
tuais, apenas nas hipóteses em que é exerci-
do de modo a respeitar integralmente este.
Daí é que uma segunda questão aparece,
como exigência de uma interpretação ade-
quada – compatível com a Constituição –
desse novo conceito de propriedade: objeti-
vamente, no que consistiriam os deveres de
preservação do meio ambiente, referidos no
§1o do artigo 1.228?

Em termos de imposição de deveres e afe-
rição do seu cumprimento por aqueles a
quem são endereçados, não é possível ficar
adstrito aos termos do §1o do artigo 1.228.
Inclusive porque o controle eficiente do cum-
primento desses deveres depende da sua
razoável precisão em termos normativos.

Não está aqui uma crítica ao legislador.
Ao contrário. Em termos conceituais, o arti-
go 1.228 estabeleceu uma norma até onde o
Código Civil deve fazê-lo, ou seja, indican-
do a natureza dos poderes inerentes à pro-
priedade, as disposições que realizam/con-
formam direitos ou posições jurídicas de-
terminadas pela Constituição e as pautas
indicadas ao exercício do respectivo direito
subjetivo. Em relação a essas últimas, con-
tudo, o próprio §1o do artigo 1.228 remete à
lei especial o estabelecimento dos deveres
jurídicos relativos à preservação da flora e
fauna, das belezas naturais, do equilíbrio
ecológico e do patrimônio histórico e artísti-
co, assim como para que seja evitada a po-
luição do ar e das águas.

Daí por que o detalhamento dos deveres
jurídicos do proprietário em relação à pre-
servação ambiental só pode ser realizado
tendo em vista a legislação especial, ainda
que no próprio Código Civil localizem-se
disposições que, sob certas circunstâncias
fáticas, têm sua aplicação vinculada à reali-
zação do meio ambiente – caso, por exem-
plo, dos artigos 1.27726, 1.29127 e 1.30928. Es-
ses deveres, então, vão se apresentar tanto
como deveres relativos à disposição dos bens
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móveis e imóveis de modo a não permitir
lesão ao ambiente, quanto deveres vincula-
dos às prerrogativas de uso e gozo dos bens.
Em qualquer caso, poderá consistir tanto na
abstenção de uma determinada atuação em
que o exercício da propriedade possa gerar
espécie de degradação ou dano ao meio
ambiente, quanto em um comportamento po-
sitivo, pelo qual, em face da titularidade do
direito sobre a coisa, seja exigida do propri-
etário a realização de um dever positivo, um
dever típico de prestação.

3. Definição legal de propriedade e os
deveres do proprietário em matéria
de preservação do meio ambiente

A definição legal de propriedade no novo
Código Civil, como vimos, condiciona ex-
pressamente a regularidade do exercício do
direito ao cumprimento de deveres de pre-
servação do meio ambiente. A definição des-
ses deveres, de sua vez, foi indicada à legis-
lação especial de proteção do meio ambien-
te, por expressa remessa da norma geral do
Código.

A proteção do meio ambiente no direito
brasileiro é assegurada em razão do direito
fundamental estabelecido no artigo 225 da
Constituição, que refere: “Todos têm direito
ao meio ambiente ecologicamente equilibra-
do, bem de uso comum do povo e essencial
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao
Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras gerações”. Para tanto, o §1o do mes-
mo artigo 22529 remete ao legislador ordiná-
rio uma série de providências legislativas,
como é o caso da proteção da flora e da fau-
na (inciso VII) e a exigência de estudo pré-
vio de impacto ambiental, para instalação
de obra ou atividade potencialmente lesi-
vas ao meio ambiente (inciso IV).

O direito fundamental ao meio ambien-
te, nesse sentido, pertence à categoria de di-
reitos fundamentais que Robert Alexy (2001,
p. 96) denomina direitos a algo, consistente
em ações positivas e negativas do Estado,

de abster-se da realização de ações danosas
ao meio ambiente (negativa); ou de realizar
prestações de natureza fática ou normativa
(positivas), visando sua promoção ou pro-
teção (ALEXY, 2001, p. 196) do bem juridi-
camente protegido30.

A prestação normativa do Estado, nesse
caso, além do estabelecimento das defini-
ções jurídicas dos bens protegidos, o fará
igualmente em vista do estabelecimento dos
deveres jurídicos exigíveis da comunidade
para efetivação do direito constitucional-
mente assegurado (GAVIÃO FILHO, 2005,
p. 160-163). Nesse particular, a interpreta-
ção do artigo 1.228, §1o, do Código Civil, no
que diz respeito à precisão da definição ju-
rídica de propriedade, guarda relação ne-
cessária com as definições estabelecidas na
legislação ambiental.

Os conceitos adotados na norma de di-
reito civil pertinentes à matéria ambiental
são “a flora, a fauna, as belezas naturais, o
equilíbrio ecológico e o patrimônio históri-
co e artístico”, assim como faz-se expressa
referência ao mandamento de evitar “a po-
luição do ar e das águas”. Desejou certa-
mente o legislador civil ampliar o âmbito de
proteção normativo, ao lançar mão de di-
versas expressões indicativas dos bens jurí-
dicos a serem considerados no exercício da
propriedade, com vistas a assegurar-se do
respeito ao meio ambiente no tocante às re-
lações jurídicas que lhe digam respeito.

Equilíbrio ecológico

Das expressões utilizadas, talvez a de
equilíbrio ecológico  seja a que maior signifi-
cado tenha em termos de limitação do exer-
cício do direito de propriedade. A própria
Constituição adota o conceito de equilíbrio
ecológico quando define o direito funda-
mental ao meio ambiente. Esta qualificação
não deve ser desprezada, uma vez que – no
exato entendimento de José Afonso da Silva
(2004, p. 87) – “apresenta valor teleológico
mais aberto e mais amplo do que o sentido
finalístico concreto” do que a opção de ou-
tros países, como é o caso da Constituição
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espanhola. Conclui, então, indicando que
“o termo empresta sentido especial ao equi-
líbrio ambiental, que não há de ser estático,
mas também não puramente natural”31.

A concepção de equilíbrio ecológico , as-
sim, remete a uma exigência qualitativa, de
que não é bastante para o respeito aos limi-
tes do exercício da propriedade a manuten-
ção de qualquer equilíbrio, senão daquele
em conformidade com os preceitos ecológi-
cos. Tal qualificação remete à noção de coe-
xistência saudável e apta à preservação da
vida, entre os interesses do proprietário e a
proteção dos bens submetidos a seu poder,
bem como em relação aos interesses da co-
munidade, dados os reflexos da atuação do
proprietário no exercício de suas prerroga-
tivas jurídicas.

Fauna e flora

A fauna e a flora, ainda que não se tenha
uma definição legal específica, são tomadas
em seu sentido comum, com o competente
aporte científico, designando todos os seres
vivos, animais e vegetais, em suas relações
com o ambiente. Em relação à fauna – como
anota Paulo Affonso Leme Machado (2003,
p. 126) –, a Constituição estabelece três as-
pectos principais de sua proteção, quais se-
jam: a vedação de práticas que coloquem em
risco sua função ecológica; práticas que pos-
sam provocar a extinção de espécies; e práti-
cas que submetam os animais à crueldade.

Patrimônio histórico e artístico

O patrimônio histórico e artístico é de-
terminado, no direito brasileiro, a partir das
próprias normas constitucionais, como parte
do patrimônio cultural do país. O artigo 216
da Constituição refere: “constituem patri-
mônio cultural brasileiro os bens de nature-
za material e imaterial, tomados individu-
almente ou em conjunto, portadores de refe-
rência à identidade, à ação, à memória dos
diferentes grupos formadores da sociedade
brasileira”. Seu inciso V, então, vai incluir
no patrimônio cultural “os conjuntos urba-
nos e sítios de valor histórico, paisagístico,

artístico, arqueológico, paleontológico, eco-
lógico e científico”.

A qualificação de determinado conjunto
de bens como dotados de valor próprio para
integrarem o patrimônio cultural, e daí de-
terminarem limitações ao exercício do direi-
to de propriedade por seus titulares, respei-
tará a procedimento estabelecido em lei. O
que no caso, por se encontrarem vincula-
dos, em nível constitucional, à competência
comum dos entes federados (proteção de
paisagens naturais notáveis – artigo 23, in-
ciso III), ou à competência legislativa con-
corrente, no que se refere à proteção do pa-
trimônio paisagístico (artigo 24, VII), vai
subordinar-se aos preceitos normativos edi-
tados nos três níveis da Federação.

Belezas naturais

Ínsita à determinação do significado de
patrimônio histórico e artístico  previsto no ar-
tigo 1.228, §1o, do Código Civil está a de be-
lezas naturais, igualmente referida nessa
mesma norma. Em nível constitucional, a
discussão aproxima-se da interpretação do
conceito de patrimônio paisagístico , presente
nos artigos 216, inciso V, e 24, inciso VII, da
Constituição. Examinando a questão, a dou-
trina especializada (MACHADO, 2003, p.
129) refere que a noção de patrimônio é mais
larga do que a de propriedade, projetando um
relacionamento de gerações, na medida em
que as gerações presentes conservarão pai-
sagens não apenas para si, mas para as que
virão. Nesse sentido, defende-se que tal con-
cepção não serve para torná-la imobiliza-
da, mas, sim, conferir-lhe durabilidade, por
processos de desenvolvimento sustentado.

Então que se sugere a definição de paisa-
gem como sendo “a relação que se estabelece
entre um lugar e um momento concreto, entre
um observador e o espaço que ele abrange
com o olhar” (MORAND-DEVILLER, 1994).
Trata-se de uma relação entre sujeito e obje-
to, que não pode ser dissociada, sendo o
objeto percebido pelo sujeito, que dele reali-
za uma descrição subjetiva (MACHADO,
2003, p. 129).
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Uma interpretação jurídica da expressão
beleza natural, como exige o artigo 1.228, §1o,
do Código Civil, reclama do intérprete o re-
curso a um raciocínio semelhante. Tal como
se identifica com a paisagem, a noção de
beleza natural32 é igualmente definição que
pressupõe a relação entre o sujeito que per-
cebe e a coisa percebida, de modo a se encon-
trar naquele o juízo valorativo de algo como
belo ou bom. Nesse caso, a formação do juízo
sobre os elementos naturais não constituirá
jamais uma decisão individual, mas sim um
juízo comum, a partir da Constituição, segun-
do o qual os elementos do meio natural, exis-
tindo em equilíbrio ecológico, são percebi-
dos naturalmente como belos e bons. Daí por
que sua preservação (não-degradação) deve-
rá orientar, no sentido da lei, o exercício do
direito de propriedade por seu titular.

Poluição do ar e das águas

Em relação à poluição das águas e do ar,
o §1o do artigo 1.228 determinou espécie de
comportamento negativo, uma vez que in-
dicou ao titular do direito um dever jurídico
de evitar o fenômeno. Para determinação do
conceito, deve ser admitida, com fins de in-
terpretação, a definição fixada em outras leis,
como é o caso do artigo 3o, inciso III, da Lei
Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981,
que estabeleceu o Plano Nacional do Meio
Ambiente – PNMA. Define essa norma po-
luição como: “a degradação da qualidade
ambiental resultante de atividade que dire-
ta ou indiretamente: a) prejudique a saúde,
a segurança e o bem-estar da população; b)
crie condições adversas às atividades soci-
ais e econômicas; c) afete desfavoravelmen-
te a biota; d) afete as condições estéticas ou
sanitárias do meio ambiente; e) lance maté-
rias ou energia em desacordo com os pa-
drões ambientais estabelecidos.”

Evidentemente que nesse aspecto, ainda
que esteja prevista no §1o do artigo 1.228 do
Código Civil a proibição para a atividade
poluente do ar e das águas, a interpretação
dessa norma deve se dar de modo extensi-
vo, alcançando também os outros bens da

vida integrantes do meio ambiente. Para tan-
to, é extremamente útil o conceito de meio
ambiente fixado na mesma Lei Federal no

6.938/81, que, em seu artigo 3o, inciso I, in-
dica-o como: “o conjunto de condições, leis,
influências e interações de ordem física,
química e biológica, que permite, abriga e
rege a vida em todas as suas formas”. Tanto
para determinar ao §1o a técnica de interpre-
tação conforme a Constituição, quanto para
indicar coerência interna com outros ele-
mentos da própria norma – como o equilí-
brio ecológico –, o §1o do artigo 1.228 do
Código Civil não pode admitir outro signi-
ficado que não seja a vedação expressa de
toda espécie de poluição, considerando-se,
pois, a degradação da qualidade ambiental
em relação a qualquer bem da vida integran-
te do patrimônio ambiental.

3.1. Deveres do proprietário e
legislação ambiental

Resta ainda a definição dos deveres es-
pecíficos do proprietário em matéria de pre-
servação ambiental, o que por si só não pode
ser retirado diretamente da Constituição33

ou do Código Civil34, mas sim das diversas
normas especiais de proteção ambiental pre-
vistas no direito brasileiro. Da mesma for-
ma, esses deveres não se apresentam homo-
gêneos para todas as relações jurídicas de
propriedade, dependendo da espécie de
bens da vida subordinados ao direito subje-
tivo, e sua relevância para o meio ambiente.

E, ainda que se possam indicar muitas
situações em que a relação jurídica de pro-
priedade de bens móveis ou equiparados a
tal apresenta relevância para a preservação
do meio ambiente (assim, por exemplo, a
propriedade de animais em geral, integran-
tes da fauna, ou mesmo de produtos polu-
entes ou perigosos), é no tocante à proprie-
dade imobiliária que o ordenamento jurídi-
co vai tratar de impor um maior número de
condicionamentos, sobretudo por sua rele-
vância para preservação do meio ambiente.

É esse o caso das disposições previstas
na Lei Federal no 9.985, de 19 de julho de
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2000, que estabelece o Sistema Nacional das
Unidades de Conservação. Tal diploma tem
por finalidade, exatamente, o estabelecimen-
to, sobre certos territórios cuja extensão será
determinada pelo Estado, de deveres jurídi-
cos específicos imponíveis aos proprietári-
os visando sua preservação ambiental35 .
Para tanto, institui as chamadas unidades
de conservação, definidas como o “espaço
territorial e seus recursos ambientais, inclu-
indo as águas jurisdicionais, com caracte-
rísticas naturais relevantes, legalmente ins-
tituído pelo Poder Público, com objetivos de
conservação e limites definidos, sob regime
especial de administração, ao qual se apli-
cam garantias adequadas de proteção” (ar-
tigo 2o, inciso I).

Trata-se, no caso, de um regime jurídico
específico determinado por ato do Poder
Público, com o objetivo de impor condicio-
namentos especiais ao direito de proprie-
dade sobre o bem, limitando assim os pode-
res de exploração do mesmo. Estabelecem-
se, portanto, deveres de maior intensidade
em relação aos comumente reconhecidos ao
titular da propriedade, tendo em vista, so-
bretudo, as diretrizes do SNUC, previstas
no artigo 5o da Lei e que compreendem, en-
tre outros, que: “no conjunto das unidades
de conservação estejam representadas amos-
tras significativas e ecologicamente viáveis
das diferentes populações, habitats e ecos-
sistemas do território nacional e das águas
jurisdicionais, salvaguardando o patrimô-
nio biológico existente (inciso I); assegurem,
nos casos possíveis, a sustentabilidade eco-
nômica das unidades de conservação (inci-
so VI); permitam o uso das unidades de con-
servação para a conservação in situ de po-
pulações das variantes genéticas selvagens
dos animais e plantas domesticados e re-
cursos genéticos silvestres (inciso VII); bus-
quem proteger grandes áreas por meio de
um conjunto integrado de unidades de con-
servação de diferentes categorias, próximas
ou contíguas, e suas respectivas zonas de
amortecimento e corredores ecológicos, in-
tegrando as diferentes atividades de preser-

vação da natureza, uso sustentável dos re-
cursos naturais e restauração e recuperação
dos ecossistemas (inciso XIII)”.

As unidades de conservação, de sua vez,
dividem-se em duas: as unidades de proteção
integral36 e as unidades de uso sustentável37 .
Nas primeiras, seu objetivo primordial é a
preservação do meio ambiente, razão pela
qual, quando admitida a exploração dos
seus recursos naturais, esta deverá se dar
de modo indireto (artigo 7o, §1o). Já em rela-
ção às unidades de uso sustentável, o obje-
tivo principal será “compatibilizar a con-
servação da natureza com o uso sustentá-
vel de parcela dos seus recursos naturais”
(artigo 7o, §2o).

Em ambos os casos, note-se que a razão
de ser do instituto é a limitação do poder do
proprietário individual em relação ao bem
de sua propriedade, ou mesmo a extinção
simples da propriedade pela desapropria-
ção, com vistas à instituição das unidades
de conservação.

No caso das unidades de proteção inte-
gral – à exceção do monumento natural e do
refúgio da vida silvestre, em que se admite sua
instituição em áreas particulares, “desde
que seja possível compatibilizar os objeti-
vos da unidade com a utilização da terra e
dos recursos naturais do local pelos propri-
etários”38 –, serão sempre instituídas em
bens de domínio público. E mesmo no caso
do monumento natural ou do refúgio da
vida silvestre, na hipótese de não ser possí-
vel, ou não existir a concordância do pro-
prietário em relação às condições impostas,
as respectivas áreas deverão ser desapro-
priadas, passando ao domínio público.

No caso das unidades de uso sustentá-
vel, algumas espécies poderão ser constitu-
ídas por bens públicos ou privados39 e ou-
tras apenas por bens públicos40, variando
suas diversas espécies previstas na lei em
razão dos graus de condicionamento opos-
tos ao titular da propriedade, extensão da área
protegida, assim como suas características.

Em relação às áreas de conservação que
permanecem sob titularidade privada, a in-
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tervenção direta no direito de uso do pro-
prietário (ius utendi) é a prerrogativa mais
atingida em face da limitação do direito do
titular da propriedade. Nesse caso, note-se
que o regime das unidades de conservação
admite tanto o uso indireto como o uso dire-
to do mesmo. O primeiro, caracterizado
como “aquele que não envolve consumo,
coleta, dano ou destruição dos recursos na-
turais” (artigo 2o, IX). E o uso direto, como
“aquele que envolve coleta e uso, comercial
ou não, dos recursos naturais” (artigo 2o,
X). Nesse sentido, propõe uma terceira cate-
goria, de uso sustentável, nos seguintes ter-
mos: “exploração do ambiente de maneira a
garantir a perenidade dos recursos ambien-
tais renováveis e dos processos ecológicos,
mantendo a biodiversidade e os demais atri-
butos ecológicos, de forma socialmente jus-
ta e economicamente viável” (artigo 2 o, inci-
so XI).

A definição de cada um desses usos, de
sua vez, terá lugar nas definições constan-
tes do plano de manejo (MACHADO, 2001, p.
248), igualmente definido na lei41. Este com-
põe-se de duas partes, uma vinculada às dis-
posições da lei e da Constituição; outra, dis-
cricionária, indicada à atuação do agente
público segundo seu próprio entendimento
ou, quando previsto em lei, decorrente da
manifestação dos interessados em audiên-
cia pública. Em qualquer caso, entretanto,
estarão submetidas aos princípios da razo-
abilidade e proporcionalidade entre a res-
trição imposta e o objetivo de interesse pú-
blico perseguido – no caso, a preservação
do meio ambiente.

Outra restrição típica das unidades de
conservação, por expressa previsão legal
(com exceção das áreas de proteção ambi-
ental e das reservas particulares do patri-
mônio natural), é a constituição das zonas
de amortecimento , consistente em área que
permita a separação gradativa entre o meio
ambiente antropicamente trabalhado e o
meio ambiente natural, ou seja, um espaço
destinado a diminuir ou enfraquecer os efei-
tos das atividades existentes na área circun-

dante de uma unidade de conservação
(MACHADO, 2001, p. 258). A adoção e im-
plantação dessas zonas de amortecimento,
contudo, não podem desconhecer o uso le-
gítimo que antes da instituição da área nela
realizavam os titulares da propriedade so-
bre os bens imóveis integrantes da mesma.
No caso, a restrição ao uso do bem não pode
ser tal que caracterize a eliminação deste,
sob pena de retirar o conteúdo econômico
da exploração da propriedade sem qualquer
espécie de compensação. Em casos nos
quais a instalação da zona de amortecimento
não admite a coexistência entre o uso eco-
nômico do bem e sua afetação à finalidade
pretendida pelo Poder Público, a opção deve
ser pela desapropriação da área.

De modo geral, sempre quando o Esta-
do, com a finalidade de preservação do meio
ambiente, limitar em tal grau que caracteri-
ze a própria eliminação de uma das prerro-
gativas da propriedade – uso, gozo ou dis-
posição –, não se estará propriamente a im-
por deveres ao titular da propriedade, mas
sim retirando parcela do direito. Razão pela
qual a hipótese aí será de desapropriação e
não propriamente da exigência de deveres
inerentes ao domínio em face do dever geral
de proteção ambiental.

Outra coisa, certamente, são os limites
ou deveres impostos com a finalidade de
preservação ambiental que impõe condutas,
representadas por deveres de prestação ou
abstenção do titular da propriedade. Em tais
casos, o que estarão sendo estabelecidos,
muitas vezes, são critérios de regularidade
do exercício da propriedade, em face de de-
veres concretamente estabelecidos. É o caso,
por exemplo, dos deveres impostos ao pro-
prietário pelo Código Florestal (Lei Federal
no 4.771, de 15 de setembro de 1965), o qual,
em seu artigo 1o, parágrafo único, determi-
na expressamente que “as ações ou omis-
sões contrárias às disposições deste Código
na utilização e exploração das florestas são
consideradas uso nocivo da propriedade”.
Remete-se, nesse caso, ao conceito típico de
direito civil, de uso nocivo, mau uso ou abuso
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do direito  de propriedade, o que, pela lógica,
submete o proprietário às sanções de estilo
em face do mau exercício do direito.

E em relação ao Código Florestal, note-
se que sua principal característica é a impo-
sição de um dever de abstenção do proprie-
tário, consistente na manutenção de áreas
de floresta nos limites territoriais que esta-
belece a priori42 ou ainda nas situações es-
pecíficas que menciona, quando a extensão
desses limites será estabelecida por ato do
Poder Público43. Assim como na denomina-
da área e reserva legal44, situação em que se
exige, inclusive, a respectiva averbação à
margem do registro imobiliário para efeito
de sua caracterização, assim como para im-
pedir a alteração da sua destinação, pela
qual são restringidas do proprietário as prer-
rogativas de uso e gozo do bem.

Da mesma forma, por ato do Poder Pú-
blico outras restrições ao exercício da pro-
priedade serão estabelecidas em face da pre-
servação do meio ambiente, como é o caso
do direito de usar a área para pastoreio ou
decidir as técnicas que devem ser adotadas
para fim do controle de pragas45. E da possi-
bilidade de declarar-se como imune de cor-
te determinadas espécies de árvores46, reti-
rando do proprietário a possibilidade de
fazê-lo, ainda que a rigor sejam as mesmas
de sua propriedade, na qualidade de bens
imóveis por acessão.

Em relação ao direito de percepção dos
frutos da coisa (ius fruendi), são várias as
disposições de restrição ou controle do co-
mércio e do uso industrial das espécies ve-
getais das florestas47, assim como, em certos
casos, de obrigação do plantio de novas áre-
as48.

Em todas essas situações, em que a res-
trição parcial de uma ou mais prerrogativas
da propriedade não a desnatura como tal, o
que se estabelece a rigor são deveres jurídi-
cos para o exercício do direito, tal qual hoje
é expressamente previsto na definição legal
do artigo 1.228, §1o. E na medida em que a
própria definição legal de propriedade au-
toriza a imposição de deveres jurídicos es-

pecíficos para seu exercício de modo que se-
jam preservados, de conformidade com o estabe-
lecido em lei especial, a flora, a fauna, as belezas
naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio
histórico e artístico, ao estabelecer a lei espe-
cial uma série de deveres que regulam esse
exercício de direito, tais não podem ser in-
dicadas como interferência no direito de pro-
priedade, mas, sim, regulação do seu exercí-
cio.

Todas essas situações, como se vê, serão
de extrema relevância e, uma vez confronta-
das à definição legal de propriedade, deve-
rão ser caracterizadas ou não como limita-
ção/restrição ao direito, cuja conclusão re-
meterá à qualidade em que serão admitidas
pelo direito, assim como suas respectivas
conseqüências.

3.2. Deveres do proprietário e
o direito de indenização

Ao direito de propriedade, além dos po-
deres jurídicos sobre a coisa, também se re-
conhecem quaisquer direitos ou pretensões
à indenização em face da intromissão inde-
vida na esfera jurídica do titular do direito
(MIRANDA, 1977, p. 13-14). A rigor, o direi-
to à indenização é o corolário do direito de
propriedade, porquanto se admite que da
retirada das suas condições de proveito eco-
nômico seja reconhecida ao titular lesado a
correspondente reparação pela prerrogati-
va que se lhe retira. A Constituição da Re-
pública assegura, nas hipóteses de desapro-
priação49, a exigência de prévia e justa inde-
nização do particular, no que se presume de
iure o dano. Em outras hipóteses, como a
utilização do bem pelo Poder Público em
caso de perigo iminente, admitirá a indeni-
zação apenas na hipótese de existir dano50.

Entretanto, é necessário precisar concei-
tos, sobretudo naquilo que nos propomos
neste estudo, em face do §1o do artigo 1.228
do Código Civil. A indenização pressupõe,
conceitualmente, a existência de uma lesão
a direito, razão pela qual, inclusive, discu-
te-se, em termos de responsabilidade civil,
sua própria finalidade, se de reparação do



Brasília a. 42 n. 168 out./dez. 2005 113

valor de uma perda patrimonial ou da soma
necessária para recolocação do bem no es-
tado anterior à lesão (VINEY, 2001, p. 243).
No caso da indenização por parte do Poder
Público, em face de sua interferência no di-
reito dos particulares, esta nem sempre se
dá em face de um ilícito, senão muitas vezes
por conta de uma perda econômica decor-
rente da atuação lícita do Estado (jus
imperii), em favor de um determinado inte-
resse público que – no caso – sobrepõe-se a
certo interesse particular. Continua exigin-
do, contudo, a lesão a interesse/direito sub-
jetivo protegido pela ordem jurídica, o que
no caso importa na interferência em pode-
res jurídicos, qualificados como tais, de
modo a retirar-lhe suas características e pos-
sibilidades de fruição e proveito.

A proteção que a ordem jurídica brasi-
leira indica ao meio ambiente, entretanto,
impõe sensíveis alterações no conceito de
dano indenizável em algumas searas das
intervenções estatais na propriedade parti-
cular. Conforme ensina Paulo Affonso Leme
Machado, com fundamento no artigo 45 da
Lei no 9.985/2000, essa norma “deu novas
orientações relativas à regularização fundi-
ária das unidades de conservação, excluin-
do-se das indenizações, derivadas ou não
de desapropriação: as espécies arbóreas
declaradas imunes de corte pelo Poder Pú-
blico; as expectativas de ganhos e lucro ces-
sante; o resultado de cálculo efetuado medi-
ante a operação de juros compostos e as áre-
as que não tenham prova de domínio ine-
quívoco anterior à criação das áreas de con-
servação” (MACHADO, 2001, p. 257).

A rigor, o ponto central da controvérsia
é a identificação do que se trata de efetiva
interferência que causa lesão aos direitos do
proprietário e do que se caracteriza como
imposição de deveres jurídicos decorrentes
da própria definição jurídica de proprieda-
de, decorrentes de sua função social e con-
signados como pautas do exercício do di-
reito.

Outra questão colocada por Antônio
Herman Benjamin (1997, p. 37) é a da exi-

gência ou não da indenização na hipótese
de determinar-se a conservação das áreas
de preservação permanente e das reservas
florestais legais, assim como sua considera-
ção para efeitos de cálculo do quantum inde-
nizatório na hipótese de ulterior desapro-
priação direta ou indireta. Parte, então, do
pressuposto com o qual concordamos, de
que “a obrigação de resguardar o meio am-
biente não infringe o direito de proprieda-
de, não ensejando desapropriação”, para
concluir que em tais casos não há inviabili-
dade do exercício da propriedade, mas ape-
nas sua limitação, nos termos da lei. Por essa
razão, defende, na hipótese de desapropri-
ação do imóvel em que estejam presentes
áreas de preservação permanente e de re-
serva florestal legal, que estas sejam afasta-
das para fins de cálculo do valor do imóvel
com vistas à indenização (BENJAMIN, 1997,
p. 40).

Em exame da jurisprudência do Superi-
or Tribunal de Justiça, observam-se deci-
sões, em matéria de desapropriação, nas
quais se reconhece que a cobertura vegetal
das áreas de preservação permanente, defi-
nidas como tal pelo Código Florestal, não
são suscetíveis de indenização51. Todavia,
nas hipóteses em que se caracteriza a su-
pressão do direito de uso e fruição do bem
pela imposição de deveres de preservação,
há decisões em sentido diverso, pela proce-
dência do pleito indenizatório52.

É fato que a influência dos preceitos de
direito ambiental – a partir das normas cons-
titucionais que lhe fundamentam – sobre o
direito civil vem provocando uma série de
modificações no modo de conceber e inter-
pretar os conceitos jurprivatísticos. Um
exemplo interessante nesse sentido é a na-
tureza que se vem reconhecendo à obriga-
ção de recomposição do ambiente degrada-
do em razão de dano ambiental pelos tribu-
nais, a qual vem se reconhecendo como es-
pécie de obrigação propter rem, uma vez que
acompanha a coisa para ser imposta ao ti-
tular da mesma, na hipótese de transmis-
são da propriedade53.
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No caso do direito à indenização, é fora
de dúvida que a garantia do proprietário
de, na hipótese de lhe ser retirado o conteú-
do econômico do seu direito, fazer jus à res-
pectiva compensação deve ser interpretada
em conformidade com o significado da pro-
priedade que indica o Código Civil. E, nesse
caso, vai exigir do intérprete uma postura
científica própria para identificar, entre os
condicionamentos impostos pela Constitui-
ção e pela legislação ordinária que lhe fun-
damenta, o que representará restrição ao di-
reito – indenizável na forma da lei – e o que
consistirá em simples imposição de dever
jurídico , à luz do disposto no artigo 1.228,
§1o, do Código Civil. Nesse último caso, uma
vez que se tratam de deveres inerentes ao
exercício do direito de propriedade, não
destacam/afetam seu conteúdo e, portanto,
serão insuscetíveis de indenização.

4. Conclusões

A transformação histórica da definição
de propriedade em direito ordinário, e sua
elevação à qualidade de direito fundamen-
tal, demonstra um traçado que remete de um
poder jurídico pleno exercido segundo a
vontade do titular do direito até sua confor-
mação como prerrogativa indicada a certos
fins sociais e econômicos aos quais vincu-
lam-se os titulares desse poder. Igualmente,
os conceitos técnico-jurídicos que lhe são
correlatos, como a distinção entre titularida-
de e exercício de direitos, e a possibilidade de
limitação e sanção do abuso em relação a
esse último, assim como a eleição de novos
bens da vida dignos de proteção jurídica e
oponíveis desde logo ao poder jurídico do
proprietário, exigem um novo modo de in-
terpretar-se a propriedade; uma nova men-
talidade sobre a propriedade, retomando o
pensamento de Paolo Grossi (1992, p. 58).

A relativização dos direitos subjetivos, a
revalorização do interesse social perante a
propriedade, as questões urbana e agrária,
e a exigência de ações para seu enfrenta-
mento, um novo enfoque sobre a função ju-

rídica da posse e, afinal, a crescente tutela
jurídica do meio ambiente alteraram subs-
tancialmente o modo como o direito passa a
interpretar o conceito de propriedade. Nes-
se caminho, todos esses interesses protegi-
dos juridicamente, assim como outros aqui
não mencionados, em regra foram coloca-
dos como contrapostos à proteção jurídica
da propriedade, de modo que a solução des-
ses “conflitos” realizava-se mediante uma
composição ou coordenação de interesses,
no mais das vezes, afastando-se parte do
conteúdo de ambos os direitos para alcan-
çar-se um ponto de equilíbrio. Ou seja, a
postura do jurista era de identificá-los como
elementos distintos que, encontrando-se em
dada relação jurídica por expressa determi-
nação constitucional ou legal, deveriam al-
cançar um nível de interação que, afinal, pre-
servasse a essência de ambos os interesses.

Ocorre que, nesse raciocínio, a proprie-
dade – ainda que de modo disfarçado ou
implícito – conservava seu caráter absoluto
do direito civil clássico. Tudo o que fosse
representativo de um mínimo de deveres
jurídicos, sobretudo os de abstenção oponí-
veis ao titular do direito subjetivo, deveria
ser devidamente compensado, ou exigida
desde logo a perda da propriedade por de-
sapropriação – sempre com vistas à indeni-
zação. Não se vislumbrava, assim, a possi-
bilidade de deveres inerentes ao próprio
conteúdo da propriedade, ainda que os an-
tecedentes históricos mais recentes, sobre-
tudo em direito comparado, indicassem nes-
sa direção, como é o caso mais célebre da
Constituição alemã de 1919 e sua idéia-força
de que “a propriedade obriga”.

É aí que a alteração da definição legal de
propriedade, hoje prevista no artigo 1.228
do Código Civil, permite um elemento a
mais, decisivo até na postura do intérprete
mais resistente às transformações conceitu-
ais que mencionamos. Com o novo Código
Civil, o conceito em direito de ordinário da
propriedade se altera. A partir dele, não se
trata apenas do direito de usar, gozar e dis-
por da coisa, e de reavê-la de quem quer que
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injustamente a possua ou detenha, mas é
também isso. Incluem-se, contudo, restrições
ao poder de disposição do proprietário e,
no que interessa a esse trabalho, a definição
de pautas de conduta exigíveis do titular do
direito, consistente na imposição de novos
deveres jurídicos. Tais deveres não consis-
tem em limitações ou restrições ao direito,
mas sim conformam o direito , que se reconhe-
cerá legítimo e jurídico, apenas na hipótese
de respeitar os deveres ali consignados.

No caso dos deveres de preservação
ambiental, a definição jurídica de proprie-
dade expressamente remete à legislação
especial sua determinação específica, o que
naturalmente permite concluir que o cum-
primento dos mesmos, tais como estabeleci-
dos nas normas próprias, será condição de
reconhecimento do exercício regular do di-
reito. Nesse sentido, suprime-se a noção de
“conflito” entre a propriedade e as exigên-
cias de preservação do meio ambiente, no
que se refere a eventuais limitações dos
poderes do proprietário. Não serão mais li-
mitações, com o caráter restritivo que carrega
a expressão, mas deveres de conformação da
propriedade, atinentes ao exercício do di-
reito, razão pela qual não poderão ensejar
considerações acerca da perda injusta de
qualquer das prerrogativas do domínio. Ao
contrário, as noções de propriedade e domínio,
sim, é que incorporam tais deveres de conforma-
ção atribuídos a seus titulares. Razão pela qual
é possível concluir que, tal qual está presente
em nossa legislação civil, o artigo 1.228 do
Código Civil provoca alteração substantiva
da definição de propriedade em nosso direi-
to ordinário e, por conseqüência, na própria
interpretação das normas constitucionais.

Notas
1 Mentalidade jurídica, no caso, como “aquel

conjunto de valores que circulan en una area espacial y
temporal, capaz por su vitalidad de separar la diáspora
de los hechos y episodios aislados y de constituir el tejido
conjuntivo escondido y constante de aquella área”. Pros-
segue, então, referindo que “con visual fundamental-
mente sincrónica ya que los valores tienden a permear la

globalidad de la experiencia, con procedimiento funda-
mentalmente sistemático ya que los valores tienden a
permanecer y a cristalizarse, el jurista se siente a su
comodidad – casi, se diria, en la propia casa – en el
terreno de las mentalidades; es ahí donde lo jurídico tiene
su raíz.” (GROSSI, 1992, p. 58).

2 Franz Wieacker (1993, p. 717), entre outros
historiadores do direito, consigna a renovação da
ciência jurídica operada pela filosofia idealista a
partir da ética de autonomia de Kant, a qual oferece
ao direito privado um esquema lógico que permite
vislumbrar como sistemas de esferas de liberdade
da personalidade autônoma, em razão da qual
uma das conseqüências será o reconhecimento da
prerrogativa de livre uso da propriedade.

3 Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum
do povo e essencial à sadia qualidade de vida,
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes
e futuras gerações.

4 Não era essa, entretanto, a opção de Teixeira
de Freitas (1983, p. 575) no seu Esboço do Código
Civil. Propunha o jurista, no artigo 4.071, uma
definição de domínio, nos seguintes termos: “Art.
4.071 – Domínio (direito de propriedade sobre coi-
sas) é o direito real, perpétuo ou temporário, de
uma só pessoa sobre coisa própria, móvel ou
imóvel, com todos os direitos sobre sua substância
e utilidade, ou somente sobre sua substância e
alguns sobre sua utilidade.”

5 Como assinala Clóvis Beviláqua (1941, p. 133-
134), essa opção legislativa, sem prejuízo de outras
definições, embasava-se na regra romana de
domínio: “domminium est jus utendi, fruendi et
abutendi re sua, quatenus juris ratio patitur”.

6 Art. 525. É plena a propriedade, quando todos
os seus direitos elementares se acham reunidos no
do proprietário; limitada, quando tem ônus real,
ou é resolúvel.

7 Art. 527. O domínio presume-se exclusivo e
ilimitado, até prova em contrário.

8 Art. 526. A propriedade do solo abrange a do
que lhe está superior e inferior em toda a altura e
em toda a profundidade, úteis ao seu exercício,
não podendo, todavia, o proprietário opor-se a
trabalhos que sejam empreendidos a uma altura
ou profundidade tais, que não tenha ele interesse
algum em impedi-los.

9 Sobre o tema, veja-se o clássico Josserand
(1927, p. 322 et seq). No direito brasileiro, veja-se,
por todos, Martins (1997, p. 81-118).

10 A vinculação da teoria do abuso do direito
com sua origem subjetiva, derivada dos atos
emulativos (aemulatio) do direito medieval, tem
sentido apenas se realizada com vistas aos célebres
casos da jurisprudência francesa de fins da segun-
da metade do século XIX, e que serviram de objetos
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da reflexão doutrinária posterior. Essa fase pionei-
ra, diga-se, desenvolveu-se, sobretudo, com casos
que reclamavam a limitação do direito de proprie-
dade, como são exemplos os casos Lingard, Mercy e
Lacante, relativos a fumos e maus cheiros de fábri-
cas, e o caso Grosheintz, que girou sobre escavações
no terreno do próprio titular que provocaram o des-
moronamento do terreno vizinho. Ainda o caso Doerr,
dizendo respeito à construção de uma chaminé em
terreno próprio com o fito exclusivo de retirar a luz
do terreno vizinho; o caso Savart , em que o propri-
etário de um terreno construira uma estrutura de
madeira com dez metros de altura, pintada de ne-
gro, com o objetivo de sombrear e entristecer o ter-
reno vizinho; e, talvez o mais citado dos casos, o
caso Clément-Bayard , em que o proprietário cons-
truiu em seu terreno um dispositivo de espigões de
ferro com o objetivo de destruir os aerostatos do
proprietário vizinho. Contudo, em sua elaboração
doutrinária seguinte, desde logo reconhecerá a pos-
sibilidade de limites objetivos ao exercício de direi-
tos subjetivos, como será o caso da finalidade eco-
nômica e social de um direito. Nesse sentido, veja-
se Cunha de Sá (1997, p. 53 et seq).

11 Assim a íntegra do artigo 153 da Constitui-
ção de Weimar: “A propriedade será garantida pela
Constituição. Seu conteúdo e seus limites se dedu-
zirão das leis. Somente se poderá expropriar em
favor da comunidade e com fundamento de direi-
to, tendo sempre como contrapartida a correspon-
dente indenização, exceto quando uma lei do Reich
determine outra coisa. Com relação à quantia da
indenização, se manterá aberta no caso de litígio a
via dos tribunais competentes, exceto quando uma
lei do Reich determine o contrário. As expropria-
ções feitas pelo Reich, Länder, municípios e associ-
ações de uso público só poderão efetuar-se medi-
ante indenização. A propriedade obriga. Seu uso
também deve servir ao bem da comunidade.” Tra-
duzi de Hattenhauer (1987, p. 123).

12 Clóvis Beviláqua (1941, p. 136), ainda que
identifique nas disposições constitucionais sobre
propriedade, a partir da Constituição de 1934, uma
inspiração socialista, admite que tais normas não
mais permitirão que a noção de propriedade seja
compreendida como direito absoluto e ilimitado.

13 Note-se, de outro modo, que, tanto na Cons-
tituição do Império, de 1824, quanto na Constitui-
ção Republicana, de 1899, a referência à proprieda-
de fez-se em sua concepção clássica, como direito
pleno. Assim o artigo 179 da Constituição de 1824:
“É garantido o Direito de Propriedade em toda a
sua plenitude” . E o artigo 72, §17, da Constituição
de 1899: “O direito de propriedade mantém-se em
toda a sua plenitude... As minas pertencem aos
proprietários do solo, salvas as limitações que fo-
rem estabelecidas por lei a bem da exploração des-
te ramo de indústria”.

14 São eles: “I – aproveitamento racional e ade-
quado; II – utilização adequada dos recursos na-
turais disponíveis e preservação do meio ambiente;
III – observância das disposições que regulam as
relações de trabalho; IV – exploração que favoreça
o bem-estar dos proprietários e dos trabalhado-
res.”

15 Assim os artigos 5o, inciso XXVI, e 185 da
Constituição de 1988.

16 Acerca da desapropriação por interesse soci-
al, refere Comparato (1997, p. 97): “Ela constitui
na verdade a imposição administrativa de uma
sanção, pelo descumprimento do dever, que incum-
be a todo o proprietário, de dar a certos e determi-
nados bens uma destinação social. Por isso mes-
mo, é antijurídico atribuir ao expropriado, em tal
caso, uma indenização completa, correspondente
ao valor venal do bem mais compensatórios, como
se não tivesse havido abuso do direito de proprie-
dade.”

17 O artigo 485 do Código Civil anterior, repro-
duzido no artigo 1.196 do Código vigente (“Consi-
dera-se possuidor todo aquele que tem de fato o
exercício, pleno ou não, de algum dos poderes ine-
rentes à propriedade”), estabelece que basta para a
posse o poder de fato sobre a coisa, a relação de
pertinência fática entre o sujeito e o corpus, quando
se vai afirmar no direito brasileiro que esse poder
representa-se por intermédio do exercício fático de
uma das prerrogativas do domínio (ius utendi,
fruendi ou abutendi). Nesse sentido, resta consagra-
do para a maioria da doutrina que nosso direito
adota a teoria objetivista da posse, elaborada por
Ihering na pandectística alemã do século XIX, em
contraposição à teoria subjetivista de Savigny, a
exigir, para configuração da relação possessória, o
corpus e o animus. Veja-se o exame de Miranda (1977)
sobre as teorias da posse: Tratado de direito priva-
do.

18 Assim o entendimento, entre outros, de Gomes
(1970, p. 12); Rios(1994, p. 19). Da mesma forma
posiciona-se André Godinho (2000, p. 1-16), o qual
busca salientar que a função social não significa
uma negação do direito subjetivo, mas que “é a
função social razão de tutela e garantia da propri-
edade privada”.

19 Art. 1.228. O proprietário tem a faculdade de
usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la
do poder de quem quer que injustamente a possua
ou detenha (...).

20 “§ 4o O proprietário também pode ser priva-
do da coisa se o imóvel reivindicado consistir em
extensa área, na posse ininterrupta e de boa-fé, por
mais de cinco anos, de considerável número de pes-
soas, e estas nela houverem realizado, em conjunto
ou separadamente, obras e serviços considerados
pelo juiz de interesse social e econômico relevante.
§ 5o No caso do parágrafo antecedente, o juiz fixará
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a justa indenização devida ao proprietário; pago o
preço, valerá a sentença como título para o registro
do imóvel em nome dos possuidores.”

21 “§ 3o O proprietário pode ser privado da coi-
sa, nos casos de desapropriação, por necessidade
ou utilidade pública ou interesse social, bem como
no de requisição, em caso de perigo público iminen-
te.”

22 No caso, o emprego da técnica da interpreta-
ção conforme à Constituição para determinação do
significado das normas de direito ordinário do Có-
digo Civil de modo compatível com as normas cons-
titucionais. Nesse sentido, veja-se Coelho (2003, p.
25-53).

23 Nesse sentido, veja-se a lição de Canotilho
(1998, p. 647) acerca das normas restritivas e con-
formadoras de direitos fundamentais.

24 Acerca dessa nova postura do legislador or-
dinário perante a Constituição, veja-se Tepedino
(2000, p. 1-16).

25 Ver-se, por todos, Freitas (2002, p. 133 et seq).
26 Art. 1.277. O proprietário ou o possuidor de

um prédio tem o direito de fazer cessar as interfe-
rências prejudiciais à segurança, ao sossego e à saú-
de dos que o habitam, provocadas pela utilização
de propriedade vizinha. Parágrafo único. Proíbem-
se as interferências considerando-se a natureza da
utilização, a localização do prédio, atendidas as
normas que distribuem as edificações em zonas, e
os limites ordinários de tolerância dos moradores
da vizinhança.

27 Art. 1.291. O possuidor do imóvel superior
não poderá poluir as águas indispensáveis às pri-
meiras necessidades da vida dos possuidores dos
imóveis inferiores; as demais, que poluir, deverá
recuperar, ressarcindo os danos que estes sofrerem,
se não for possível a recuperação ou o desvio do
curso artificial das águas.

28 Art. 1.309. São proibidas construções capazes
de poluir, ou inutilizar, para uso ordinário, a água
do poço, ou nascente alheia, a elas preexistentes.

29 “§ 1o Para assegurar a efetividade desse direi-
to, incumbe ao Poder Público: I – preservar e res-
taurar os processos ecológicos essenciais e prover o
manejo ecológico das espécies e ecossistemas; II –
preservar a diversidade e a integridade do patri-
mônio genético do País e fiscalizar as entidades
dedicadas à pesquisa e manipulação de material
genético; III – definir, em todas as unidades da
Federação, espaços territoriais e seus componentes
a serem especialmente protegidos, sendo a altera-
ção e a supressão permitidas somente através de
lei, vedada qualquer utilização que comprometa a
integridade dos atributos que justifiquem sua pro-
teção; IV – exigir, na forma da lei, para instalação
de obra ou atividade potencialmente causadora de
significativa degradação do meio ambiente, estudo
prévio de impacto ambiental, a que se dará publici-

dade; V – controlar a produção, a comercialização
e o emprego de técnicas, métodos e substâncias
que comportem risco para a vida, a qualidade de
vida e o meio ambiente; VI – promover a educação
ambiental em todos os níveis de ensino e a consci-
entização pública para a preservação do meio
ambiente; VII – proteger a fauna e a flora, veda-
das, na forma da lei, as práticas que coloquem
em risco sua função ecológica, provoquem a
extinção de espécies ou submetam os animais a
crueldade.”

30 Para o exame dessa qualidade no direito bra-
sileiro, veja-se o recente estudo de Anízio Pires
Gavião Filho (2005, p. 48 et seq).

31 Prossegue então afirmando: “O ecologicamen-
te refere-se, sim, também à harmonia das relações e
interações dos elementos do habitat, mas deseja es-
pecialmente ressaltar as qualidades do meio ambi-
ente mais favoráveis à qualidade da vida. Não fi-
cará o homem privado de explorar os recursos
ambientais, na medida em que isto também melho-
ra a qualidade da vida humana; mas não pode ele,
mediante tal exploração, desqualificar o meio am-
biente de seus elementos essenciais, porque isso
importaria desequilibrá-lo e, no futuro, implicaria
seu esgotamento (...) o que a Constituição quer evi-
tar, com o emprego da expressão ‘meio ambiente
ecologicamente equilibrado’, é a idéia, possível, de
um meio ambiente equilibrado sem qualificação
ecológica, isto é, sem relações essenciais dos seres
vivos entre si e deles com o meio”. (SILVA, 2004, p.
87-88).

32 A filosofia até o século XVIII não fazia uma
clara distinção entre a beleza natural e a beleza
artística, uma vez que os artistas em geral concen-
travam-se, sobretudo, na reprodução/imitação da
beleza natural. Com a criação da estética como dis-
ciplina filosófica, no século XVIII, faz-se uma níti-
da distinção entre as duas espécies de beleza. Nes-
se contexto, o próprio conceito de estética passa a
ser cada vez mais reservado à apreciação das obras
criadas pelos homens, ainda que exclua totalmente
as coisas da natureza.

33 Ainda que em certos casos, mesmo remeten-
do a regulamentação da restrição para a lei ordiná-
ria, seja possível identificar na norma constitucio-
nal o conteúdo do dever jurídico em questão. É o
caso do artigo 225, §2o, que estabelece, na forma da
lei, em relação ao que explora recursos minerais, o
dever de recuperar o meio ambiente degradado;
assim como a restrição imposta à localização de
usinas que operem com reator nuclear, decisão su-
bordinada à Lei Federal (artigo 225, §6o).

34 Faço nova referência, todavia, aos artigos
1.277, 1.291 e 1.309 do Código Civil.

35 Acerca dos pressupostos técnicos dessas li-
mitações, veja-se o estudo de Bensusan (2001, p.
164-189).
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36 São espécies de unidades de proteção integral
(artigo 8o): I – Estação Ecológica; II – Reserva Bioló-
gica; III – Parque Nacional; IV – Monumento Natu-
ral; V – Refúgio de Vida Silvestre.

37 São espécies de unidades de preservação per-
manente (artigo 14): I – Área de Proteção Ambien-
tal; II – Área de Relevante Interesse Ecológico; III –
Floresta Nacional; IV – Reserva Extrativista; V –
Reserva de Fauna; VI – Reserva de Desenvolvimen-
to Sustentável; e VII – Reserva Particular do Patri-
mônio Natural.

38 Artigos 12, §1o, e 13, §1o, da Lei Federal no

9.985/2000.
39 Será o caso das Áreas de Preservação Perma-

nente (artigo 15), das Áreas de Relevante Interesse
Ecológico (art. 16) e das Reservas Particulares do
Patrimônio Natural (art. 21).

40 Serão constituídas apenas de bens públicos,
que, quando for o caso, irão adquirir essa qualida-
de por intermédio de desapropriação das seguintes
unidades de conservação: Floresta Nacional (art.17),
Reserva Extrativista (art. 18), Reserva de Fauna (art.
19) e a Reserva de Desenvolvimento Sustentável
(art. 20).

41 Artigo 2o, inciso XVII: “Plano de manejo: docu-
mento técnico mediante o qual, com fundamento
nos objetivos gerais de uma unidade de conserva-
ção, se estabelece o seu zoneamento e as normas
que devem presidir o uso da área e o manejo dos
recursos naturais, inclusive a implantação das es-
truturas físicas necessárias à gestão da unidade”.

42 Assim o artigo 2o do Código Florestal: “Art.
2o Consideram-se de preservação permanente, pelo
só efeito desta Lei, as florestas e demais formas de
vegetação natural situadas: a) ao longo dos rios ou
de qualquer curso d’água desde o seu nível mais
alto em faixa marginal cuja largura mínima será: 1
– de 30 (trinta) metros para os cursos d’água de
menos de 10 (dez) metros de largura; 2 – de 50
(cinqüenta) metros para os cursos d’água que te-
nham de 10 (dez) a 50 (cinqüenta) metros de largu-
ra; 3 – de 100 (cem) metros para os cursos d’água
que tenham de 50 (cinqüenta) a 200 (duzentos)
metros de largura; 4 – de 200 (duzentos) metros
para os cursos d’água que tenham de 200 (duzen-
tos) a 600 (seiscentos) metros de largura; 5 – de 500
(quinhentos) metros para os cursos d’água que te-
nham largura superior a 600 (seiscentos) metros; b)
ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d’água
naturais ou artificiais; c) nas nascentes, ainda que
intermitentes e nos chamados ‘olhos d’água’, qual-
quer que seja a sua situação topográfica, num raio
mínimo de 50 (cinqüenta) metros de largura; d) no
topo de morros, montes, montanhas e serras; e) nas
encostas ou partes destas, com declividade superi-
or a 45°, equivalente a 100% na linha de maior de-
clive; f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou
estabilizadoras de mangues; g) nas bordas dos ta-

buleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura
do relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) me-
tros em projeções horizontais; h) em altitude supe-
rior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que
seja a vegetação.”

43 “Art. 3o Consideram-se, ainda, de preserva-
ção permanentes, quando assim declaradas por ato
do Poder Público, as florestas e demais formas de
vegetação natural destinadas: a) a atenuar a ero-
são das terras; b) a fixar as dunas; c) a formar
faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias;
d) a auxiliar a defesa do território nacional a crité-
rio das autoridades militares; e) a proteger sítios de
excepcional beleza ou de valor científico ou históri-
co; f) a asilar exemplares da fauna ou flora amea-
çados de extinção; g) a manter o ambiente necessá-
rio à vida das populações silvícolas; h) a assegurar
condições de bem-estar público. § 1o A supressão
total ou parcial de florestas de preservação perma-
nente só será admitida com prévia autorização do
Poder Executivo Federal, quando for necessária à
execução de obras, planos, atividades ou projetos
de utilidade pública ou interesse social.”

44 Artigo 16 do Código Florestal.
45 Artigo 4o do Código Florestal.
46 Artigo 7o do Código Florestal.
47 Artigos 12 e 13 do Código Florestal.
48 Artigos 20 e 21 do Código Florestal.
49 Artigos 5o, inciso XXIV, 182, §3o, e 184 da

Constituição da República. Em outros casos, como
os em que a desapropriação caracteriza-se como
sanção de ilícito, descabe exigir-se indenização,
como o previsto no artigo 243 do ADCT em relação
às glebas onde forem localizadas culturas ilegais
de plantas psicotrópicas.

50 Artigo 5o, inciso XXV: “no caso de iminente
perigo público, a autoridade competente poderá
usar de propriedade particular, assegurada ao pro-
prietário indenização ulterior, se houver dano”.

51 STJ – RESP 259948 / SP, 2a Turma, Rel. Min.
Eliana Calmon, DJU 12.04.2004, p. 189;

52 STJ – RESP 188781 / PR, 1a Turma, Rel. Min.
Humberto Gomes de Barros, DJU 29.11.1999, p.
125.

53 ADMINISTRATIVO – DANO AO MEIO
AMBIENTE – INDENIZAÇÃO – LEGITIMAÇÃO
PASSIVA DO NOVO ADQUIRENTE. 1. A res-
ponsabilidade pela preservação e recomposição do
meio ambiente é objetiva, mas se exige nexo de cau-
salidade entre a atividade do proprietário e o dano
causado (Lei 6.938/81). 2. Em se tratando de re-
serva florestal, com limitação imposta por lei, o
novo proprietário, ao adquirir a área, assume o ônus
de manter a preservação, tornando-se responsável
pela reposição, mesmo que não tenha contribuído
para devastá-la. 3. Responsabilidade que indepen-
de de culpa ou nexo causal, porque imposta por
lei. 4. Recursos especiais providos em parte. (STJ –
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RESP 327254 / PR; 2a Turma, Rel. Min. Eliana Cal-
mon, p. DJU 19.12.2002, p. 355).
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